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CARGO: PROCURADOR ADJUNTO 
(NÍVEL SUPERIOR) 

 
CANDIDATO:  

RG. Nº: 

 

 
 
 
 
 

INSTRUÇÕES 
 

I. Este Caderno contém 50 questões. Caso apresente defeito de impressão ou falta de 
questão, solicite ao fiscal outro caderno. 

 

II. As questões das Provas possuem 05 (cinco) itens (elencados de A a E), de múltipla 
escolha. O candidato deverá assinalar apenas uma alternativa como resposta. 

 

III. Verifique se os dados do Cartão de Respostas estão corretos e se este corresponde ao 
Caderno do Cargo pleiteado. 

 

IV. O Cartão de Respostas apresenta uma coluna para cada questão, o candidato deverá 
pintar completamente o círculo correspondente à alternativa analisada como resposta. 

 

V. O tempo de duração das provas é de 04 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao 
preenchimento do Cartão de Respostas. 

 

VI. O candidato só poderá deixar a sala após uma hora do início das provas. 
 

VII. Ao término da prova, entregue ao fiscal o Cartão de Respostas e este Caderno. 
 

VIII. O candidato só poderá levar este Caderno depois de transcorridas 02 (duas) horas do 
início das provas. 

 

IX. Durante a realização da prova não será permitido o uso de materiais de consulta, 
telefone celular, relógios digitais, óculos escuros, chapéu, boné, pager, protetor 
auricular, máquinas calculadoras, ou qualquer tipo de equipamento eletrônico. 

 

CONTEÚDO DO CADERNO DE PROVAS 

DIREITO CIVIL 05 questões 

DIREITO CONSTITUCIONAL 10 questões 

DIREITO ADMINISTRATIVO 10 questões 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 05 questões 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SÃO FRANCISCO DO CONDE E LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL 

10 questões 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 10 questões 
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DIREITO CIVIL 
 

1. Nos termos da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro, salvo 
disposição contrária, uma lei, depois de 
oficialmente publicada, começa a vigorar 
em todo o país e nos Estados 
estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia, 
respectivamente, após:  

(A) Trinta dias e 60 dias; 
(B) Sessenta dias e dois meses; 
(C) Quarenta e cinco dias e dois meses; 
(D) Quarenta e cinco dias e 90 dias; 
(E) Quarenta e cinco dias e três meses. 

 
2. O Código Civil brasileiro prevê quando a 

lei dispuser que determinado ato é 
anulável, sem estabelecer prazo para 
pleitear-se a anulação, será este de: 

(A) Um ano. 
(B) Dois anos. 
(C) Três anos. 
(D) Quatro anos.  
(E) Cinco anos. 

 
3. Levando em consideração que o Código 

Civil brasileiro prevê os defeitos do 
negócio jurídico, assinale a alternativa 
correta: 

(A) O dolo, para viciar a declaração da vontade, 
há de ser tal que incuta ao paciente 
fundado temor de dano iminente e 
considerável à sua pessoa, à sua família, 
ou aos seus bens. 

(B) Configura-se lesão quando alguém, 
premido da necessidade de salvar-se, ou a 
pessoa de sua família, de grave dano 
conhecido pela outra parte, assume 
obrigação excessivamente onerosa. 

(C)  Vicia o negócio jurídico a coação exercida 
por terceiro, se dela tivesse ou devesse ter 
conhecimento a parte a que aproveite, e 
esta responderá subsidiariamente com 
aquele por perdas e danos. 

(D) Subsistirá o negócio jurídico, se a coação 
decorrer de terceiro, sem que a parte a que 
aproveite dela tivesse ou devesse ter 
conhecimento; mas o autor da coação 
responderá por todas as perdas e danos 
que houver causado ao coacto. 

(E) Configura-se coação quando alguém, 
premido da necessidade de salvar-se, ou a 
pessoa de sua família, de grave dano 
conhecido pela outra parte, assume 
obrigação excessivamente onerosa. 

 

4. Tendo como base os entendimentos do 
STJ e STF, assinale a alternativa 
incorreta. 

(A) A correção monetária do valor da 
indenização do dano moral incide desde a 
data do arbitramento. 

(B) O valor do seguro obrigatório deve ser 
deduzido da indenização judicialmente 
fixada. 

(C) A ausência de registro da transferência 
implica a responsabilidade do antigo 
proprietário por dano resultante de acidente 
que envolva o veículo alienado. 

(D) Os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual. 

(E) Incide correção monetária sobre dívida por 
ato ilícito a partir da data do efetivo 
prejuízo. 
 

5. No que se refere ao direito de 
propriedade, assinale a alternativa 
correta: 

(A) Os frutos e mais produtos da coisa 
pertencem, ainda quando separados, ao 
seu proprietário, salvo se, por preceito 
jurídico especial, couberem a outrem. 

(B) Aquele que, por vinte anos, sem 
interrupção, nem oposição, possuir como 
seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, 
independentemente de título e boa-fé; 
podendo requerer ao juiz que assim o 
declare por sentença, a qual servirá de 
título para o registro no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

(C) Configura avulsão, os acréscimos 
formados, sucessiva e imperceptivelmente, 
por depósitos e aterros naturais ao longo 
das margens das correntes, ou pelo desvio 
das águas destas, pertencem aos donos 
dos terrenos marginais, sem indenização. 

(D) Configura aluvião, os acréscimos formados, 
sucessiva e imperceptivelmente, por 
depósitos e aterros naturais ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, pertencem aos donos dos 
terrenos marginais, sem indenização. 

(E) O proprietário não pode ser privado da 
coisa, nos casos de desapropriação, por 
necessidade ou utilidade pública ou 
interesse social, bem como no de 
requisição, em caso de perigo público 
iminente. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

6. De acordo com a Constituição Federal, o 

Estado não intervirá em seus Municípios, 

mas há determinadas causas 

excepcionais que justificam a intervenção. 

Assinale a alternativa que expressa uma 

dessas causas previstas: 
 

(A) não tiver sido aplicado o mínimo exigido da 

receita estadual na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e 

serviços públicos de saúde; 

(B) manter a integridade nacional; 

(C) repelir invasão estrangeira ou de uma 

unidade da Federação em outra 

(D) pôr termo a grave comprometimento da 

ordem pública 

(E) deixar de ser paga, sem motivo de força 

maior, por dois anos consecutivos, a dívida 

fundada. 

 
7. A respeito da classificação das 

constituições, assinale a opção correta. 
 

(A) Constituição flexível é aquela que nada 
prevê sobre sua mudança formal, sendo 
alterável somente pelo próprio poder 
originário. 

(B) Constituição formal é a que além de possuir 
matéria constitucional, possui outros 
assuntos. Não importa o seu conteúdo, mas 
a forma por meio da qual foi aprovada. 

(C) Constituição cesarista é feita pelos 
representantes do povo, de forma 
democrática. 

(D) Constituição outorgada é feita pelo 
governante e submetida a apreciação do 
povo mediante referendo. 

(E) Constituição rígida não pode ser alterada, 
pretendendo-se eterna e fundando-se na 
crença de que não haveria órgão 
competente para proceder à sua reforma. 
Pode estar relacionada a fundamentos 
religiosos. 

 
8. Acerca do controle de constitucionalidade 

das normas e da lei n 9.868, de 10 de 
novembro de 1999, está correto o que se 
afirma apenas em: 
 

(A) Salvo no período de recesso, a medida 
cautelar na ação direta será concedida por 
decisão de dois terços dos membros do 
Tribunal, após a audiência dos órgãos ou 
autoridades dos quais emanou a lei ou ato 
normativo impugnado, que deverão 
pronunciar-se no prazo de cinco dias. 

(B) Cabe agravo da decisão que indeferir a 
petição inicial. 

(C) A medida cautelar, dotada de eficácia inter 
partes, será concedida com efeito ex nunc, 
salvo se o Tribunal entender que deva 
conceder-lhe eficácia retroativa. 

(D) O Supremo Tribunal Federal, por decisão 
da maioria absoluta de seus membros, 
poderá deferir pedido de medida cautelar 
na ação direta de inconstitucionalidade, 
consistente na determinação de que os 
juízes e os Tribunais suspendam o 
julgamento dos processos que envolvam a 
aplicação da lei ou do ato normativo objeto 
da ação até seu julgamento definitivo. 

(E) Entidade de classe de âmbito estadual é 
legitimada a propor a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade. 

 
 

9. A respeito do controle de 

constitucionalidade, assinale a opção 

incorreta. 
 

(A) O amicus curiae não tem legitimidade para 
opor embargos de declaração em recurso 
extraordinário com repercussão geral. 
Todavia, em sede de recurso extraordinário, 
o relator eventualmente pode ouvir os 
terceiros sobre a questão da repercussão 
geral e levar a matéria para 
esclarecimentos. 

(B) A procuradoria jurídica estadual ou 
municipal possui legitimidade para interpor 
recurso em face de acórdão de tribunal de 
justiça proferido em representação de 
inconstitucionalidade. 

(C) Tribunal de Justiça pode julgar ADI contra 
lei municipal tendo como parâmetro a 
Constituição Federal, desde que seja uma 
norma de reprodução obrigatória 

(D) Governador de Estado afastado 
cautelarmente de suas funções por força do 
recebimento de denúncia por crime comum 
não tem legitimidade ativa para a 
propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

(E) A arguição de descumprimento de preceito 
fundamental (ADPF) não é instrumento 
eficaz de controle da inconstitucionalidade 
por omissão. 

 
 
 

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/374939012129c174e451f0f64be3bfea?categoria=1&subcategoria=3&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/374939012129c174e451f0f64be3bfea?categoria=1&subcategoria=3&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/374939012129c174e451f0f64be3bfea?categoria=1&subcategoria=3&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/374939012129c174e451f0f64be3bfea?categoria=1&subcategoria=3&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
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10. De acordo com a Constituição Federal e a 
interpretação dada pelo Supremo Tribunal 
Federal quanto à organização do Estado e 
à competência para legislar, assinale a 
alternativa incorreta: 
 

(A) Constituição Estadual não pode trazer 
hipóteses de intervenção estadual 
diferentes daquelas que são elencadas no 
art. 35 da Constituição Federal, pois as 
hipóteses de intervenção estadual previstas 
no art. 35 da CF/88 são taxativas. 

(B) Não é possível o envio da Força Nacional 
de Segurança para atuar no Estado-
membro sem que tenha havido pedido ou 
concordância do Governador do Estado. 

(C) Para que sejam alterados os limites 
territoriais de um Município é necessária a 
realização de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, nos termos do art. 18, § 4º da 
CF/88. 

(D) Compete privativamente à União legislar 
sobre serviço postal. 

(E) É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios legislar a respeito de registros 
públicos. 

 
 

11. Sobre a Administração Pública na 
Constituição Federal de 1988, é correto 
afirmar: 
 

(A) Os cargos em comissão, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

(B) Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Executivo não 
poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Judiciário. 

(C) A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

(D) É permitida a incorporação de vantagens de 
caráter temporário ou vinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão à remuneração do 
cargo efetivo. 

(E) A lei poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

 
 
 

12. Sobre o Poder Legislativo, assinale a 
alternativa incorreta, de acordo com a 
Constituição Federal de 1998 e o 
entendimento dos Tribunais Superiores. 
 

(A) É inconstitucional norma de Constituição 
estadual que prevê eleições concomitantes 
(no início de cada legislatura) da Mesa 
Diretora de Assembleia Legislativa para os 
dois biênios subsequentes. 

(B) É inconstitucional lei estadual que vincula a 
remuneração dos Deputados Estaduais à 
dos Deputados Federais. 

(C) É proibido o pagamento de vantagem 
pecuniária a deputados estaduais por 
convocação para sessão extraordinária. 

(D) A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos, pelo sistema proporcional, 
em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal. 

(E) Salvo disposição constitucional em 
contrário, as deliberações de cada Casa e 
de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros. 

 
13. A respeito do Sistema Tributário Nacional 

e do Orçamento e Finanças Públicas, 
assinale a alternativa incorreta. 
 

(A) As taxas não poderão ter base de cálculo 
própria de impostos. 

(B) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão, por meio de lei, 
contribuições para custeio de regime 
próprio de previdência social, cobradas dos 
servidores ativos, dos aposentados e dos 
pensionistas, que poderão ter alíquotas 
progressivas de acordo com o valor da 
base de contribuição ou dos proventos de 
aposentadoria e de pensões.  

(C) O Sistema Tributário Nacional deve 
observar os princípios da simplicidade, da 
transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente. 

(D) Sempre que possível, os impostos terão 
caráter pessoal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

(E) A União, mediante lei ordinária, poderá 
instituir empréstimos compulsórios. 

 

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/a45a1d12ee0fb7f1f872ab91da18f899?categoria=1&subcategoria=2&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/a45a1d12ee0fb7f1f872ab91da18f899?categoria=1&subcategoria=2&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/a45a1d12ee0fb7f1f872ab91da18f899?categoria=1&subcategoria=2&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/a45a1d12ee0fb7f1f872ab91da18f899?categoria=1&subcategoria=2&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
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14. No que se refere aos aspectos atinentes à 
defesa do Estado e as instituições 
democráticas, considerando o disposto 
na CF e o entendimento jurisprudencial 
dos tribunais superiores, assinale a 
alternativa incorreta.  

(A) O Presidente da República pode, ouvidos o 
Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional, decretar estado de defesa 
para preservar ou prontamente 
restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na 
natureza. 

(B) Solicitada autorização para decretar o 
estado de sítio durante o recesso 
parlamentar, o Presidente do Senado 
Federal, de imediato, convocará 
extraordinariamente o Congresso Nacional 
para se reunir dentro de cinco dias, a fim de 
apreciar o ato. 

(C) Logo que cesse o estado de defesa ou o 
estado de sítio, as medidas aplicadas em 
sua vigência serão relatadas pelo 
Presidente da República, em mensagem ao 
Congresso Nacional, com especificação e 
justificação das providências adotadas, com 
relação nominal dos atingidos e indicação 
das restrições aplicadas. 

(D) O Presidente da República, ao solicitar 
autorização para decretar o estado de sítio 
ou sua prorrogação, relatará os motivos 
determinantes do pedido, devendo o 
Congresso Nacional decidir por maioria 
absoluta. 

(E) A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os 
líderes partidários, designará Comissão 
composta de três de seus membros para 
acompanhar e fiscalizar a execução das 
medidas referentes ao estado de defesa e 
ao estado de sítio. 
 

15. Nos termos da Constituição Federal, cabe 
à lei complementar dispor sobre:  

(A) instituição de tributos estaduais. 
(B) criação de taxas municipais. 
(C) fixação de base de cálculos federais, de 

acordo com o sistema tributário vigente no 
país. 

(D) regular as limitações constitucionais ao 
poder de tributar. 

(E) instituição de tributos municipais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO

16. A respeito do tema da descentralização da 
Administração Pública, aquela que 
transfere a titularidade da execução de 
serviço público para uma autarquia é 
conhecida por descentralização: 
 

(A) Por desconcentração. 
(B) Por delegação. 
(C) Por serviço. 
(D) Por colaboração. 
(E) Por permissão. 

 
 

17. Com base na lei 9784/99 que regula o 
processo administrativo, assinale a 
alternativa incorreta: 

(A) O indeferimento de alegação de suspeição 
poderá ser objeto de recurso, com efeito 
suspensivo. 

(B) As intimações serão nulas quando feitas 
sem observância das prescrições legais, 
mas o comparecimento do administrado 
supre sua falta ou irregularidade. 

(C) No âmbito da Administração Pública 
federal, as decisões administrativas que 
exijam a participação de 3 ou mais setores, 
órgãos ou entidades poderão ser tomadas 
mediante decisão coordenada. 

(D) Não se aplica a decisão coordenada aos 
processos administrativos de licitação, 
relacionados ao poder sancionador ou em 
que estejam envolvidas autoridades de 
Poderes distintos.  

(E) A decisão coordenada não exclui a 
responsabilidade originária de cada órgão 
ou autoridade envolvida. 
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18. Ainda com base na lei 9784/99 que regula 
o processo administrativo e no 
entendimento dos tribunais superiores a 
respeito do tema, assinale a alternativa 
incorreta: 

(A) No processo administrativo para imposição 
de multa de trânsito, são necessárias as 
notificações da autuação e da aplicação da 
pena decorrente da infração. 

(B) É ilegítima a exigência de depósito prévio 
para admissibilidade de recurso 
administrativo. 

(C) O pagamento da multa por infração de 
trânsito não inibe a discussão judicial do 
débito. 

(D) A liberação de veículo retido apenas por 
transporte irregular de passageiros está 
condicionada ao pagamento de multas e 
despesas. 

(E) A Lei 9.784/99, especialmente no que diz 
respeito ao prazo decadencial para revisão 
de atos administrativos no âmbito da 
administração pública federal, pode ser 
aplicada de forma subsidiária aos Estados e 
municípios se inexistente norma local e 
específica regulando a matéria. 

 
 

19. No que diz respeito à improbidade 
administrativa, assinale a opção incorreta. 

(A) As sanções desta Lei se aplicarão à pessoa 
jurídica, caso o ato de improbidade 
administrativa seja também sancionado 
como ato lesivo à administração pública de 
que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, levando em consideração a 
independência das instancias. 

(B) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação 
dos atos de improbidade administrativa, 
exigindo-se nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA a 
presença do elemento subjetivo dolo. 

(C) A norma benéfica da lei 14.230/2021 
revogação da modalidade culposa do ato 
de improbidade administrativa, é 
irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa 
julgada; nem tampouco durante o processo 
de execução das penas e seus incidentes. 

(D) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos 
de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior, 
porém sem condenação transitada em 
julgado, em virtude da revogação expressa 
do tipo culposo, devendo o juízo 
competente analisar eventual dolo por parte 
do agente. 

(E) Não obstante a abolição da hipótese de 
responsabilização por violação genérica 
aos princípios administrativos no art. 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa, a nova 
previsão específica em seus incisos, de 
violação aos princípios da moralidade e da 
impessoalidade, evidencia verdadeira 
continuidade típico-normativa da conduta. 

 
 

20. Ainda com relação à improbidade 
administrativa, é incorreto afirmar que: 
 

(A) Na hipótese de enriquecimento ilícito, está 

o responsável pelo ato de improbidade 

sujeito a perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda 

da função pública, suspensão dos direitos 

políticos até 14 anos, pagamento de multa 

civil equivalente ao valor do acréscimo 

patrimonial e proibição de contratar com o 

poder público ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo não superior a 14 

anos. 

(B) Será apenado com a pena de demissão, 

sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o 

agente público que se recusar a prestar a 

declaração dos bens a que se refere o 

caput deste artigo dentro do prazo 

determinado ou que prestar declaração 

falsa. 

(C) Da decisão que deferir ou indeferir a 

medida relativa à indisponibilidade de bens 

caberá agravo de instrumento. 

(D) É vedada a decretação de indisponibilidade 

da quantia de até 40 salários mínimos 

depositados em caderneta de poupança, 

em outras aplicações financeiras ou em 

conta-corrente. 

(E) A instauração de inquérito civil ou de 

processo administrativo para apuração dos 

ilícitos referidos nesta lei suspende o curso 

do prazo prescricional por, no máximo, 120 

dias corridos, recomeçando a correr após a 

sua conclusão ou, caso não concluído o 

processo, esgotado o prazo de suspensão. 
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21. Acerca dos serviços públicos, assinale a 
opção incorreta. 

(A) Para os fins do disposto nesta Lei, 
considera-se concessão de serviço público: 
a delegação de sua prestação, feita pelo 
poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo 
competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado. 

(B) É constitucional lei estadual que proíbe que 
as empresas concessionárias ou 
permissionárias façam o corte do 
fornecimento de água, energia elétrica e 
dos serviços de telefonia por falta de 
pagamento, em determinados dias (ex: 
sextas-feiras, vésperas de feriados etc.). 

(C) A obrigação de pagar por serviço de 
natureza essencial, tal como água e 
energia, não é propter rem, mas pessoal, 
isto é do usuário que efetivamente se utiliza 
do serviço. 

(D) O poder concedente poderá intervir na 
concessão, com o fim de assegurar a 
adequação na prestação do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das normas 
contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. A intervenção far-se-á por 
decreto do poder concedente. 

(E) Não se exige contraditório prévio à 
decretação de intervenção em contrato de 
concessão com concessionária de serviço 
público. 

 
22. Ainda acerca dos serviços públicos, 

assinale a opção incorreta. 
(A) É legítimo o corte no fornecimento de 

serviços públicos essenciais por razões de 
ordem técnica ou de segurança das 
instalações, desde que precedido de 
notificação. 

(B) É ilegítimo o corte no fornecimento de 
energia elétrica quando puder afetar o 
direito à saúde e à integridade física do 
usuário. 

(C) É legítimo o corte no fornecimento de 
serviços públicos essenciais por débitos de 
usuário anterior. 

(D) É ilegítimo o corte no fornecimento de 
serviços públicos essenciais quando o 
débito decorrer de irregularidade no 
hidrômetro ou no medidor de energia 
elétrica, apurada unilateralmente pela 
concessionária. 

(E) O corte no fornecimento de energia elétrica 
somente pode recair sobre o imóvel que 
originou o débito, e não sobre outra unidade 
de consumo do usuário inadimplente. 

23. Acerca da Lei 14133/21 – Nova Lei de 
licitações e contratos, assinale a 
alternativa incorreta: 

(A) As empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as suas subsidiárias, 
estão abrangidas por essa lei. 

(B) Considera–se matriz de riscos a cláusula 
contratual definidora de riscos e de 
responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de 
ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 

(C) Considera-se projeto básico o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra ou o serviço, ou o 
complexo de obras ou de serviços objeto da 
licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento e 
que possibilite a avaliação do custo da obra 
e a definição dos métodos e do prazo de 
execução. 

(D) Considera- se empreitada por preço unitário 
a contratação da execução da obra ou do 
serviço por preço certo de unidades 
determinadas. 

(E) Considera-se empreitada por preço global a 
contratação da execução da obra ou do 
serviço por preço certo e total. 

 
24. Ainda acerca da Lei 14133/21 – Nova Lei 

de licitações e contratos, assinale a 
alternativa incorreta: 

(A) É constitucional, por não violar o sistema de 
repartição de competências e atender à 
vedação ao nepotismo, norma municipal que 
proíbe a celebração de contratos do município 
com agentes públicos municipais e respectivos 
parentes, até o terceiro grau. 

(B) Sociedade empresária em recuperação judicial 
pode participar de licitação, desde que 
demonstre, na fase de habilitação, a sua 
viabilidade econômica. 

(C) São MODALIDADES de licitação:  pregão; 
concorrência; concurso; leilão e diálogo 
competitivo. 

(D) É vedada a criação de outras modalidades de 
licitação. 

(E) No caso de contrato verbal e sem licitação, o 
ente público tem o dever de indenizar, ainda 
que não provada a existência de 
subcontratação, a efetiva prestação de 
serviços, ainda que por terceiros, e que tais 
serviços se reverteram em benefício da 
Administração. 
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25. Acerca da responsabilidade civil do 
Estado, assinale a alternativa incorreta: 
 

(A) Em operações de segurança pública, à luz 
da teoria do risco administrativo, será 
objetiva a responsabilidade civil do Estado 
quando não for possível afastá-la pelo 
conjunto probatório, recaindo sobre ele o 
ônus de comprovar possíveis causas de 
exclusão. 

(B) É cabível a execução regressiva proposta 
pela Eletrobrás contra a União em razão da 
condenação das mesmas ao pagamento 
das diferenças na devolução do empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica ao particular contribuinte da exação. 

(C) São imprescritíveis as ações indenizatórias 
por danos morais e materiais decorrentes 
de atos de perseguição política com 

violação de direitos fundamentais ocorridos 
durante o regime militar. 

(D) Aplica-se igualmente ao estado o que 
previsto no art. 927, parágrafo único, do 
Código Civil, relativo à responsabilidade 
civil objetiva por atividade naturalmente 
perigosa, irrelevante o fato de a conduta ser 
comissiva ou omissiva. 

(E) A fundação privada de apoio à universidade 
pública presta serviço público, razão pela 
qual responde objetivamente pelos 
prejuízos causados a terceiros, 
submetendo-se a pretensão indenizatória 
ao prazo prescricional quinquenal previsto 
no art. 1º-C da Lei nº 9.494/97. 

 
 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

26. Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca dos limites da 
jurisdição nacional, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Compete à autoridade judiciária brasileira, 
com exclusão de qualquer outra, processar 
e julgar as ações em que no Brasil tiver de 
ser cumprida a obrigação. 

(B) A ação proposta perante tribunal 
estrangeiro induz litispendência e não obsta 
a que a autoridade judiciária brasileira 
conheça da mesma causa e das que lhe 
são conexas, ressalvadas as disposições 
em contrário de tratados internacionais e 
acordos bilaterais em vigor no Brasil. 

(C) Compete à autoridade judiciária brasileira, 
com exclusão de qualquer outra, processar 
e julgar as ações em que o fundamento 
seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil. 

(D) A pendência de causa perante a jurisdição 
brasileira não impede a homologação de 
sentença judicial estrangeira quando 
exigida para produzir efeitos no Brasil. 

(E) A pendência de causa perante a jurisdição 
brasileira impede a homologação de 
sentença judicial estrangeira quando 
exigida para produzir efeitos no Brasil. 
 

27. A respeito do que dispõe o Código de 
Processo Civil acerca da jurisdição e da 
ação, analise as afirmativas abaixo. 

 

   I) Para postular em juízo é necessário ter 
interesse e legitimidade. 
  II) O interesse do autor pode limitar-se à 
declaração a existência, da inexistência ou do 

modo de ser de uma relação jurídica ou da 
autenticidade ou da falsidade de documento. 
 III) É admissível a ação meramente 
declaratória, ainda que tenha ocorrido a 
violação do direito. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
28. No que tange as tutelas provisórias no 

Direito Processual Civil, analise as 
afirmativas abaixo. 

 

   I) A tutela de evidência será concedida 
quando houver elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo. 
  II) No procedimento da tutela cautelar 
requerida em caráter antecedente a causa de 
pedir poderá ser aditada no momento de 
formulação do pedido principal. 
 III) A tutela da urgência será concedida, 
independentemente da demonstração de perigo 
de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo, quando ficar caracterizado o abuso 
do direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório da parte. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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29. A respeito da Lei nº 12.016, de 7 de agosto 
de 2009, que disciplina o mandado de 
segurança, analise as afirmativas abaixo. 

 

   I) Os processos de mandado de segurança e 
os respectivos recursos terão prioridade sobre 
todos os atos judiciais, salvo habeas corpus. 
  II) Não se concederá mandado de segurança 
quando se tratar de ato do qual caiba recurso 
administrativo com efeito suspensivo, 
independentemente de caução;  
 III) o caso em que o documento necessário à 
prova do alegado se ache em repartição ou 
estabelecimento público ou em poder de 
autoridade que se recuse a fornecê-lo por 
certidão ou de terceiro, o juiz ordenará, 
preliminarmente, por ofício, a exibição desse 
documento em original ou em cópia autêntica e 
marcará, para o cumprimento da ordem, o prazo 
de 10 (dez) dias. O escrivão extrairá cópias do 
documento para juntá-las à segunda via da 
petição.  
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
 
 
 
 

30. A respeito da Lei nº 4.717/65, que regula a 
ação popular, analise as afirmativas 
abaixo. 

 

   I) Qualquer pessoa será parte legítima para 
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade 
de atos lesivos ao patrimônio da União, do 
Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, 
de entidades autárquicas, de sociedades de 
economia mista, de sociedades mútuas de 
seguro nas quais a União represente os 
segurados ausentes, de empresas públicas, de 
serviços sociais autônomos, de instituições ou 
fundações para cuja criação ou custeio o 
tesouro público haja concorrido ou concorra 
com mais de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita ânua, de empresas incorporadas 
ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios, e de quaisquer 
pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas 
pelos cofres públicos. 
  II) São anuláveis os atos lesivos ao patrimônio 
das entidades da Administração Pública Direta, 
nos casos de incompetência. 
 III) É facultado a qualquer pessoa habilitar-se 
como litisconsorte ou assistente do autor da 
ação popular. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão incorretas. 

 
 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DO CONDE E LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL 
 

31. A respeito do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Francisco do 

Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 

a alternativa incorreta. 
 

(A) Os períodos da Sessão Legislativa são 

improrrogáveis. 

(B) A Câmara reunir-se à em sessão 

Legislativa Extraordinária, em caso de 

urgência ou de interesse público relevante, 

por convocação do prefeito ou por 

requerimento da maioria absoluta dos 

membros da casa. 

(C) As Comissões Permanentes funcionarão 

segundo o regulamento interno que 

adotarem aprovado na primeira reunião 

ordinária realizada após a eleição dos 

Presidentes respectivos. 

(D) Dentro do prazo de três dias úteis depois de 

composta, a Comissão reunir-se-á para 

eleger seu Presidente. 

(E) Matéria sujeita a apreciação da Comissão 

será instruída com parecer no prazo 

máximo de sessenta dias. 
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32. A respeito do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Francisco do 

Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 

a alternativa incorreta. 

 
(A) As comissões especiais, constituídas 

mediante requerimento aprovado pela 
maioria absoluta, destinam-se ao estudo da 
reforma ou alteração deste regimento, ao 
estudo de problemas municipais e à tomada 
de posição pela Câmara em assuntos de 
reconhecida relevância. 

(B) Não será constituída Comissão Especial 
para tratar de assunto de competência 
específica de qualquer das Comissões 
Permanentes. 

(C) As sessões da Câmara Municipal serão 
públicas. 

(D) Os debates devem realizar-se em ordem e 
solenidade próprias da dignidade do 
Legislativo, facultado ao vereador fazer uso 
da palavra independente de manifestação 
do Presidente. 

(E) Das decisões da Presidência, cabe recurso 
ao Plenário. 

 
 

33. A respeito do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Francisco do 

Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 

a alternativa incorreta. 

 
(A) A criação, organização e supressão de 

distrito, competem ao Município, observada 
a legislação municipal. 

(B) São Poderes do Município, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo e o 
Executivo. 

(C) Os vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício do 
mandato nem sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou delas receberem informações. 

(D) A respeito do veto, no veto parcial, a 
votação se processará em separado para 
cada uma das disposições autônomas 
atingidas. 

(E) O adiamento da votação depende da 
aprovação plenária, devendo o 
requerimento ser formulado após o 
enceramento da discussão. 

 
 
 
 

34. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 
 

(A) São símbolos do Município de São 
Francisco do Conde sua bandeira, seu hino, 
seu brasão e outros estabelecidos em Lei 
Municipal. 

(B) Para fins exclusivamente administrativos, o 
Município poderá dividir-se em Bairros, 
Distritos e Vilas. 

(C) Constituem distritos as porções contínuas 
do território da sede, com seu próprio 
nome, simplesmente como divisões 
geográficas da mesma. 

(D) Cabe ainda à Câmara conceder título de 
cidadão honorário a pessoas que, 
reconhecidamente, tenham prestado 
serviços de relevância ao Município, 
mediante Decreto Legislativo, aprovado 
pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) 
de seus membros. 

(E) O mandato de vereador será remunerado, 
na forma fixada pela Câmara Municipal em 
cada legislatura, para a subsequente, 
estabelecida como limite máximo o valor 
percebido, como remuneração, em espécie, 
pelo Prefeito. 

 
 

35. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 

(A) A proposta de emenda a Lei orgânica será 
votada em dois turnos, considerando-se a 
aprovada quando obtiver, em ambos, o voto 
favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara Municipal. 

(B) Os vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício do 
mandato nem sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou delas receberem informações. 

(C) O mandato da Mesa da Câmara será de 02 
(dois) anos, vedada a recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente. 

(D) No caso de vaga ou de licença de vereador, 
o Presidente convocará, imediatamente, o 
suplente. 

(E) O Processo Legislativo compreende a 
elaboração de: I - Emendas à Lei Orgânica 
do Município; ll - Leis Complementares; lll - 
Leis Ordinárias; lV - Leis Delegadas; V - 
Decretos Legislativos; Vl - Resoluções. 
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36. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 

(A) Não será admitido aumento da despesa 
prevista nos projetos de iniciativa do 
Prefeito. 

(B) As leis ordinárias exigem, para sua 
aprovação, o voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

(C) A votação e a discussão da matéria 
constante da Ordem do Dia só poderão ser 
efetuadas com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 

(D) A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara Municipal 
e aos cidadãos, observando-se o disposto 
na Lei Orgânica da Câmara Municipal de 
São Francisco do Conde. 

(E) A iniciativa popular poderá ser exercida 
pela apresentação à Câmara Municipal de 
projeto de lei subscrito por, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) do eleitorado municipal. 

 
 

37. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 
 

(A) A eleição da Mesa da Câmara será feita 

imediatamente após a posse, por chapa 

completa, em primeiro escrutínio, por 

maioria de votos, sob a presidência do mais 

idoso, presentes, pelo menos, a maioria 

absoluta dos membros. 

(B) A votação será secreta, mediante a 

utilização de cédulas impressas, 

digitalizadas ou xerografadas, rubricadas 

pelo presidente, com a relação de todos os 

vereadores que compõem a chapa, e com a 

indicação dos respectivos cargos. 

(C) O mandato da Mesa da Câmara será de 02 

(dois) anos, permitida a recondução para o 

mesmo cargo na eleição imediatamente 

subsequente. 

(D) Realizada a eleição da Mesa da Câmara na 

forma estabelecida na Lei Orgânica, 

apurado o resultado por 02 (dois) 

vereadores de partidos políticos diferentes 

designados pelo Presidente como 

escrutinadores, este proclamará o 

resultado. 

(E) A eleição da Mesa da Câmara para o 

segundo biênio realizar-se-á em qualquer 

dia da primeira ou segunda sessão 

legislativa, inclusive na mesma sessão da 

eleição da Mesa Diretora para o primeiro 

biênio, desde que haja aprovação favorável 

de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara, empossando-se os eleitos no dia 

1º de janeiro do início do segundo biênio, 

observando o quórum previsto no artigo 

precedente. 

 

38. A respeito do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Francisco do 

Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 

a alternativa incorreta. 

(A) A Câmara terá comissões permanentes e 

temporárias, constituídas na forma e com 

as atribuições previstas no respectivo 

Regimento ou no ato de que resultar a sua 

criação. 

(B) As comissões especiais de inquérito terão 

poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciais, além de outros 

previstos no Regimento da Casa, e serão 

criadas pela Câmara mediante 

requerimento de 1/3 (um terço) de seus 

membros, para a apuração de fato 

determinado e por prazo certo, sendo suas 

conclusões, se for o caso, encaminhadas 

ao Ministério Público, para que promova a 

responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores. 

(C) As leis complementares exigem, para sua 

aprovação, o voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

(D) As leis ordinárias exigem, para sua 

aprovação, o voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

(E) A votação e a discussão da matéria 

constante da Ordem do Dia só poderão ser 

efetuadas com a presença da maioria 

absoluta dos membros da Câmara 

Municipal. 
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39. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 
 

(A) A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, do 
Município e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renuncias de receitas, será 
exercida pela Câmara Municipal, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada poder. 

(B) O Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão 
compromisso, tomarão posse e assumirão 
o exercício na sessão solene de instalação 
da Câmara Municipal no dia 1º de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição.  Se, 
decorridos 10 (dez) dias da data fixada para 
a posse, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo 
motivo de força maior, não tiver assumido o 
cargo, este será declarado vago. 

(C) São crimes de responsabilidade os atos do 
Prefeito que atentarem contra esta Lei 
Orgânica e especialmente: I - a existência 
da União, do Estado e do Município; II - o 
livre exercício do Poder Legislativo e 
Judiciário; 

(D) Os Secretários Municipais serão escolhidos 
dentre brasileiros, maiores de 21 (vinte e 
um) anos, residentes no Município de São 
Francisco do Conde e no exercício dos 
direitos políticos. 

(E) A revisão geral da remuneração dos 
servidores far-se-á sempre na mesma data. 

 

40. A respeito do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Francisco do 
Conde e Lei Orgânica Municipal, assinale 
a alternativa incorreta. 
 

(A) Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental e médio, 
informando aos pais ou responsáveis 
quanto à frequência e assiduidade às aulas 
por parte do educando. 

(B) O ensino religioso nas escolas oficiais do 
Município não será obrigatório e será 
ministrado de forma abrangente a todos os 
cultos. 

(C) O ensino religioso nas escolas oficiais do 
Município não será obrigatório e será 
ministrado de forma abrangente a todos os 
cultos. 

(D) O Município aplicará, anualmente, nunca 
menos de 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita resultante de impostos, 
compreendida e proveniente de 
transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

(E) À União; ao Estado e ao Município compete 
proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação e à ciência. 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

41. A respeito da vigência da legislação 
tributária, analise as alternativas abaixo: 
 

   I) Salvo disposição em contrário os atos 
administrativos entram em vigor na data nele 
prevista; 
  II) as decisões administrativas com eficácia 
normativa, 30 dias após a data da sua 
publicação 
 III) os convênios, na data da sua publicação; 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
 

42. No que tange a responsabilidade 
tributária, assinale a alternativa incorreta: 

(A) O inadimplemento da obrigação tributária 
pela sociedade não gera, por si só, a 
responsabilidade solidária do sócio-gerente. 

(B) Na hipótese de sucessão empresarial, a 
responsabilidade da sucessora abrange 
não apenas os tributos devidos pela 
sucedida, mas também as multas 
moratórias ou punitivas referentes a fatos 
geradores ocorridos até a data da 
sucessão. 

(C) A responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do Código 
de Trânsito Brasileiro – CTB, não abrange o 
IPVA incidente sobre o veículo automotor, 
no que se refere ao período posterior à sua 
alienação. 
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(D) A lei pode atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador 
da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação. 

(E) Não se presume dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes. 
 

43. A respeito do crédito tributário, analise as 
alternativas abaixo:  
 

   I) A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do fisco. 
  II) Quando não houver declaração do débito, o 
prazo decadencial quinquenal para o Fisco 
constituir o crédito tributário conta-se 
exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN, 
nos casos em que a legislação atribui ao sujeito 
passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa. 
 III) A notificação do auto de infração faz cessar 
a contagem da decadência para a constituição 
do crédito tributário; exaurida a instância 
administrativa com o decurso do prazo para a 
impugnação ou com a notificação de seu 
julgamento definitivo e esgotado o prazo 
concedido pela Administração para o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
prescricional para a cobrança judicial. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
44. De acordo com o sistema tributário e 

financeiro nacional, analise as 
alternativas abaixo: 
 

   I) Lei complementar instituirá imposto sobre 
bens e serviços de competência compartilhada 
entre Estados, Distrito Federal e Municípios, 
que será informado pelo princípio da 
neutralidade. 
  II) As emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária serão aprovadas no limite de 5% 
(cinco) da receita corrente líquida do exercício 
anterior ao do encaminhamento do projeto, 
observado que a metade desse percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

 III) É vedada a realização de operações de 
créditos que excedam o montante das despesas 
de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
45. De acordo com o entendimento dos 

tribunais superiores, analise as 
alternativas abaixo: 
 

   I) Para identificação do sujeito ativo da 
obrigação tributária em sede de ISSQN deve-se 
verificar se há unidade empresarial autônoma 
no local da prestação do serviço, sendo 
irrelevante a sua denominação (se de sede ou 
filial). 
  II) É constitucional a incidência do ISS sobre o 
preço total das diárias pagas em hospedagem 
 III) É inconstitucional a cobrança do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
sobre a franquia postal. 
 

(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
46. De acordo com o entendimento dos 

tribunais superiores, analise as 
alternativas abaixo: 

   I) São inconstitucionais normas municipais 
que disciplinam a cobrança de 
taxa para a emissão de guias para a cobrança 
de IPTU (taxa de prestação de serviços) e taxa 
para prevenção e extinção de incêndio (taxa de 
serviço de bombeiros). 
  II) O Estado-membro é competente para a 
instituição de taxa pelo exercício regular do 
poder de polícia sobre as atividades de 
pesquisa, lavra, exploração ou aproveitamento, 
de recursos minerários, realizada no Estado. 
 III) É constitucional a instituição, por meio de lei 
estadual, de taxas de controle, monitoramento e 
fiscalização de atividades de pesquisa, lavra, 
exploração e aproveitamento de recursos 
minerários. 
 

(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/1170a3c51dddd240000189d1884dfb1b?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/9274d9c796197a68442ddab7a28f5608?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/9274d9c796197a68442ddab7a28f5608?categoria=14&subcategoria=155&forma-exibicao=apenas-com-informativo&ordenacao=data-julgado&criterio-pesquisa=e
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47. De acordo com o entendimento dos 
tribunais superiores, analise as 
alternativas abaixo: 
 

   I) Incide a contribuição para o PIS e a 
COFINS sobre as receitas auferidas pelo 
operador de transporte com o serviço de frete 
contratado por trading companies. 
  II) O certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua 
validade, possui natureza declaratória para fins 
tributários, retroagindo seus efeitos à data em 
que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a 
fruição da imunidade. 
 III) As entidades religiosas podem se 
caracterizar como instituições de assistência 
social a fim de se beneficiarem da imunidade 
tributária prevista no art. 150, VI, ‘c’, da 
Constituição, que abrangerá só os impostos 
sobre o seu patrimônio, renda e serviços, e não 
os impostos sobre a importação de bens a 
serem utilizados na consecução de seus 
objetivos estatutários. 
 

(A)  I e II apenas. 
(B)  I e III apenas. 
(C) II e III apenas. 
(D) II apenas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 
 

48. Acerca das emendas individuais 

impositivas, a Constituição Federal 

estabelece que nas transferências 

especiais: 
 

(A) Os recursos serão repassados diretamente 

ao ente federado beneficiado, 

independentemente de celebração de 

convênio ou de instrumento congênere.  

(B) Os recursos serão aplicados nas áreas de 

competência constitucional da União.  

(C) Pelo menos 50% das transferências 

especiais deverão ser aplicadas em 

despesas correntes.  

(D) Podem ser aplicados seus recursos para 

pagamento de despesas com pessoal. 

(E) Os recursos repassados somente poderão 

ser utilizados para despesas 

extraordinárias, como no caso de 

calamidade pública. 

 
 
 

49. A Constituição Federal traz regramentos 
importantes acerca da matéria do direito 
financeiro, sendo correto afirmar que:  
 

(A) A lei de diretrizes orçamentárias 
estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.  

(B) O plano plurianual compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública 
federal, estabelecerá as diretrizes de 
política fiscal e respectivas metas, em 
consonância com trajetória sustentável da 
dívida pública, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.  

(C) O orçamento da seguridade social terá 
entre suas funções a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional.  

(D) O Presidente da República poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para 
propor modificação nos projetos de lei 
orçamentária enquanto não encerrada a 
votação, na Comissão mista, da parte cuja 
alteração é proposta.  

(E) As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou aos projetos que o modifiquem 
somente podem ser aprovadas caso sejam 
relacionadas com a correção de erros ou 
omissões ou com os dispositivos do texto 
do projeto de lei. 
 
 

50. A Lei nº 4.320/64 ao dispor que “A Lei de 
Orçamento não consignará dotações 
globais destinadas a atender 
indiferentemente a despesas de pessoal, 
material, serviços de terceiros, 
transferências ou quaisquer outras”, está 
se referindo ao princípio da:  
 

(A) Atualidade.  
(B) Universalidade.  
(C) Especificação.  
(D) Unidade de tesouraria. 
(E) Exclusividade 

 
 


